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DECRETO No 078 /2017.

..ANULA ATO ADMINISTRATIVO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIANÓPOLIS, EStAdO dO
r .r,;antins, GLEIBSON MOREIRA ALMEIOA, no uso pleno de suas prerrogativas legais

,-, l.ronstitucionais e,

CONSIDERANDO a edição do Decreto Municipal n.o 071/2016 que
in:icrporou o adicional de gratificação ao salário base dos servidores efetivos, tendo em

'.,Lsta o cálculo da média recebida dos últimos 10 (dez) anos consecutivos e a
ircorporação ser um beneficio individual não se apresenta dentro da legalidade;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal n.o g8g/06 que trata sobre o
Íiegrnre Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Dianópolis, no art. 42, § 20
vetla qualquer espécie de incorporação de gratificação por exercício de cargo em
i;ornissão ou função de confiança;

CONSIDERANDO que a Constituição Estadual define que Subsidio: é a
-.r .i-rLrrção pelo exercicio público, estabelecido por lei especÍfica, fixado em parcela

irrr,:a, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, premio, verba de
ie ir esentaÇão ou outra espécie remuneratória, à exceção das parcelas indenizatórias,
oircdecido, em qualquer caso, o disposto nos incisos X e Xl, do art. 90, da Constituição
;i,,-, E stado;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal no art. 37 também trata a
: , reração como subsidio único.

CONSIDERANDO que o poder público pode, no exercício da autotutela,
i.,,,ei seus própnos atos quando eivados de vícios que o invalidem, como no caso
cc,rcreto, tratar-se de uma incorporaçáo salarial que afronta simetricamente a
(l rlstitLrição Federal, a Estadual e o Regime Jurídico do Município;

CONSIDERANDO o que dispÕe o art. 54 da Lei no 9.784/99: O direito da
. .., f isti'ação de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis
i.'r,li os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram praticados,
sraivo comprovada máJé;

CONSIDERANDO o que dispÕe a "Sumuta 346: A Administração pública
,l,-1e cleclarar a nulidade dos seus próprios atos";
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CONSIDERANDO que a concessão do referido ,,beneficio,, foi de cunho
elertoreiro e concedido em periodo vedado pela legislação eleitoral, nos termos em que
drspÕe o art. 73. V da lei 9.504/97

DECRETA

Art.1o - Anula o Decreto no 07112016, de 1o de Julho de 2016, que determinou a

lcorporação de adicional de gratificação ao salário base dos servidores efetivos, tendo

enr vista o cálculo da média recebida dos últimos 10 (dez) anos consecutivos e a

incorporação ser um beneficlo individual.

Art.2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Art. 30 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário, em especial o Decreto n,o

a7112016

Gabinete do Prefeito Municipal de Dianópolís, ao 20 dia do mês de Fevereiro de zeiT .

PUBLIQUE-SE, REGISTRE.SE, DÊ CIÊNCIA, CUMPRA.SE

Prefeito Municipal
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